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CAPITALISMO, VIOLÊNCIA E RACISMO: a função política do Estado no contexto brasileiro
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Resumo

O presente artigo busca analisar o teor do Estado no capitalismo a partir do método materialista histórico-dialético, com base em revisão bibliográfica. Compreende-se que o Estado moderno é expressão das relações de classe e instrumento de dominação da burguesia para garantir a acumulação de capital. A análise percorre desde os fundamentos do Estado no capitalismo, articulando os processos de acumulação primitiva, até as particularidades da formação do Estado brasileiro, marcada pelo colonialismo, escravidão, racismo estrutural e autoritarismo. Evidencia-se como a violência e o medo foram elementos centrais na consolidação do poder estatal, especialmente por meio da repressão às classes subalternas, assim como o papel do Estado na reprodução das desigualdades. Conclui-se que o Estado é conformado por interesses e disputas de classe, racializadas e hierarquizadas historicamente.
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Abstract
This article seeks to analyze the content of the State in capitalism from the historical-dialectical materialist method, based on a bibliographic review. It is understood that the modern State is an expression of class relations and an instrument of domination of the bourgeoisie to guarantee the accumulation of capital. The analysis ranges from the foundations of the State in capitalism, articulating the processes of primitive accumulation, to the particularities of the formation of the Brazilian State, marked by colonialism, slavery, structural racism and authoritarianism. It highlights how violence and fear were central elements in the consolidation of State power, especially through the repression of the subaltern classes, as well as the role of the State in the reproduction of inequalities. It is concluded that the State is shaped by class interests and disputes, racialized and historically hierarchical.
Keywords: Capitalist state; structural violence; Brazilian social formation.
1 INTRODUÇÃO
O presente artigo é fruto das reflexões desenvolvidas durante a disciplina obrigatória "Estado, Políticas Públicas e Serviço Social", ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Desenvolvimento Regional (PPGSSDR/UFF). Trata-se de um estudo teórico, fundamentado em revisão bibliográfica, que discute os temas relacionados ao Estado, ao modo de produção capitalista, à formação social brasileira e aos processos políticos contemporâneos no Brasil, com base no método materialista histórico-dialético.

O objetivo do estudo em tela é apresentar brevemente os elementos que contribuam para a compreensão da formação e do papel do Estado na sociedade capitalista, com ênfase em alguns dos principais aportes da tradição marxista. Parte-se do pressuposto de que o capitalismo emerge em meio às lutas de classes e, por isso, torna-se essencial analisar a violência como um componente estrutural do Estado moderno, cuja função repressiva se reconfigura na lógica do capital.

Diante das transformações e contradições próprias do capitalismo contemporâneo, torna-se necessário aprofundar as concepções teóricas que sustentam a análise da realidade histórica atual. Nesse sentido, concorda-se com Poulantzas (1980, p. 142), ao afirmar que “uma teoria do Estado capitalista deve poder explicar as metamorfoses de seu objeto”. Assim, é fundamental considerar as mudanças nas formas estatais em diferentes períodos históricos, articuladas às alterações nas relações de produção e na divisão social do trabalho. Ainda que o núcleo do Estado se mantenha, ele assume diferentes formatos ao longo do desenvolvimento do modo de produção capitalista, sendo imprescindível compreender, também, as modificações na constituição das classes sociais, em sua luta e na dominação política (Poulantzas, 1980).

2 APONTAMENTOS SOBRE O CARÁTER DO ESTADO NA DINÂMICA CAPITALISTA: VIOLÊNCIA, DOMINAÇÃO E REPRODUÇÃO SOCIAL 
A história é um processo contínuo construído pelas relações sociais entre gerações. Conforme Marx e Engels (2007), as gerações anteriores transmitem às novas os meios de exploração dos recursos materiais, do capital e das forças produtivas. A consolidação do capitalismo ocorre, portanto, sob o domínio do capital, sendo a transformação da história em história mundial marcada pelo desenvolvimento das forças produtivas, pela divisão do trabalho e pelo intercâmbio (Marx; Engels, 2007). Nesse contexto, o capital aparece como uma relação social que estrutura a vida em sociedade (Iamamoto; Carvalho, 2008).

A reprodução do capitalismo se dá por meio da acumulação de capital, que é uma de suas características essenciais. Como destacam Netto e Braz (2012, p. 138), “capital é valor que busca valorizar-se”, ou seja, trata-se de um movimento expansivo e instável, fundado na necessidade contínua de extração de mais-valor da força de trabalho (Fontes, 2010). A expropriação massiva, portanto, é condição inicial, meio e resultado do processo de exploração capitalista (Fontes, 2009). Nessa perspectiva, o capital configura-se como uma relação social de exploração (Manzano, 2019).

É necessário, então, retomar o processo de acumulação primitiva, condição de viabilidade do modo de produção capitalista. Contrariando os economistas clássicos, que associavam a acumulação primitiva a um processo natural ou moral, comparável ao “pecado original”, Marx (1985) evidencia seu caráter violento e extraeconômico. A gênese do capital está marcada por conquistas, subjugação e assassinatos, ou seja, por métodos brutais e não idílicos. Netto (2006) reforça que a transição do feudalismo ao capitalismo foi atravessada por intensos processos de violência, destruição dos antigos modos de sociabilidade, reconfiguração dos mecanismos de controle social e eliminação de organizações comunitárias precedentes. Apesar disso, o capitalismo viabilizou, em parte, o avanço das forças produtivas e a possibilidade de melhorar as condições materiais da existência humana.

Dessa forma, a violência aparece como componente estrutural da história mundial, seja para proteger uma determinada ordem social, seja para instaurar uma nova. Marx e Engels (2007) observa que o “ato de tomar” se repete ao longo da história: os bárbaros tomaram o Império Romano, iniciando o feudalismo; os povos modernos, ao dominarem outros, impõem condições produtivas e comerciais que sustentam o capital. No capitalismo, o saque e a tomada se convertem em processos sistêmicos de exploração e dominação, legitimados por um aparato estatal que garante essa reprodução.

Nesse sentido, a origem do Estado está vinculada à origem da propriedade privada e à separação entre as esferas pública e privada (Mandel, 1982). Marx e Engels (1998, p. 12) definem o Estado moderno como “um comitê para gerenciar os negócios comuns da burguesia”, ou seja, um instrumento de dominação de classe. Sua função é assegurar a acumulação e reprodução do capital, por meio de aparatos coercitivos e/ou consensuais, que operam conforme as necessidades do capital e o formato do Estado (restrito ou ampliado), como formulado por Gramsci (2000; 2001).

Mandel (1978) descreve o Estado como resultado de duas transformações simultâneas: o surgimento de um sobreproduto social que permite a especialização de uma parte da sociedade em funções administrativas e de acumulação; e a exclusão dos demais membros da coletividade do exercício de funções políticas antes compartilhadas. A função integradora do Estado é concretizada pelas ideologias dominantes, disseminadas por meio da religião, da moral, do direito, da educação, da cultura e dos meios de comunicação, elementos que moldam a forma como as classes se relacionam e percebem o mundo (Mandel, 1982a).
Como sintetizam Marx e Engels (2007, p. 47), “as ideias dominantes são, em cada época, as ideias da classe dominante”. A emergência do Estado está, portanto, ligada à necessidade das classes proprietárias de garantir, por meio de leis e mecanismos de coerção, sua apropriação privada dos recursos sociais. É, assim, uma forma de universalizar seus interesses e manter a classe trabalhadora em uma posição de submissão (Mendonça, 2014).

3 PARTICULARIDADES DA FORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: A CONJUGAÇÃO ENTRE VIOLÊNCIA E DOMINAÇÃO ATRAVÉS DO COLONIALISMO E DO RACISMO 
Diante do exposto, analisamos que a consolidação do capital como força dominante só foi possível mediante a expropriação de riquezas e sua concentração nas mãos de poucos. Para tal, foi necessária a constituição de um Estado autoritário capaz de sustentar a dominação de classe. A partir da lógica eurocêntrica (Quijano, 2005), a Europa e o Norte global assumiram a posição de portadores de um "direito absoluto", que se apresenta como sinônimo de desenvolvimento (Dussel, 1993), após séculos de destruição dos territórios fora dessa centralidade.

É neste movimento ideológico que outros povos, não brancos, são desfavorecidos e subjugados a exploração, guerras, mortes e outros. Constitui-se, historicamente, a periferia do mundo, a dependência dessas que são fruto de antigas colônias. Por isso é tão importante o estudo crítico da história, dado que o próprio eurocentrismo está presente na nossa formação social, intelectual e cultural, mas é cercado por mitos que precisam ser desmistificados.

A América Latina apresenta uma formação sócio-histórica distinta da europeia, embora articulada como uma particularidade do capitalismo (Mazzeo, 2015). A colonização foi legitimada por um discurso civilizatório que escondia a intenção de explorar recursos com o menor nível de resistência possível (Dussel, 1993). A acumulação primitiva europeia instaurou uma soberania violenta baseada na superioridade racial, dando origem a categorias como “índios”, “negros” e “mestiços”, codificações que estruturaram uma divisão racial do trabalho (Quijano, 2005).
Wang (2018), a partir de Iyko Day (2015), propõe que, no Brasil, a acumulação primitiva se deu pela despossessão corporal do escravizado negro e indígena, e não apenas pela expropriação clássica do trabalho. Trata-se de um processo de genocídio e não pertencimento, traço marcante da formação social colonial-escravista brasileira.

Na formação social brasileira, o colonizador branco europeu que viera pro Brasil teve o objetivo de fazer negócio e enriquecer, usando da terra e exploração, mas sendo perante Portugal um simples colono negociador integrante de sua nova nacionalidade. Foram esses colonos que formaram a burguesia nacional, voltada para a manutenção de seus próprios privilégios. Negros e indígenas, forçados ao trabalho, foram pilar fundamental dessa empresa mercantil (Ianni, 1984).
No Brasil a criação da força policial, no século XIX, ainda que vista como avanço, reafirmava a lógica conservadora do Estado colonial. A violência policial não se destinava ao combate ao crime, mas ao controle de comportamentos e à repressão das populações escravizadas, como aponta Holloway (1997). A meta era manter uma ordem que garantisse os interesses da classe dominante. A polícia, portanto, funcionava como instrumento de coerção e terror para garantir a produção de riqueza pela força do trabalho escravo.

Esse medo ancestral de rebeliões escravizadas moldou o comportamento da elite brasileira, que utilizou de violência extrema para reprimir qualquer sinal de revolta. Barboza e Andrade (2020) mostram como essa ideologia se transmutou no tempo, da dominação de brancos sobre não brancos à dominação de ricos sobre pobres. No período da transição do trabalho escravo para o livre, a concentração urbana da população pobre intensificou o medo da classe dominante, abrindo caminho para políticas repressivas. A seleção da violência é atravessada pelo racismo estrutural, que retira dos negros sua condição humana e os transforma em alvos do medo e da repressão (Souza, 2018).

Logo, o medo constante da perda do controle sobre esse contingente de pessoas que gerava tanta prosperidade aos senhores de escravos abriu espaço para políticas genocidas voltadas à repressão de qualquer manifestação contrária à ordem escravista (Batista, 2014). Isso revela o caráter autocrático e violento que permeia a formação do Estado burguês no Brasil. A seletividade da violência, marcada pelo racismo estrutural, impôs aos negros e negras a condição de não pertencimento. Embora desconsiderados como parte de uma classe social, organizavam-se como classe revolucionária, fato que merece ser ressaltado.

O processo colonialista-escravista promoveu a subjugação de povos africanos, roubando, destruindo e negando a essas pessoas a própria humanidade, ao mesmo tempo em que consolidava uma ideologia de superioridade racial. É no interior do colonialismo que ocorre, segundo Souza, “a globalização da guerra comercial, exterminação e dominação de povos inteiros, econômica, social e culturalmente; a retomada da prática de escravização e a transformação de homens e mulheres do continente africano em mercadorias; a fundação de novas formas de organização do trabalho e da produção nos territórios invadidos; [...]” (Souza, 2018, p. 89-90). 

Reconhecendo o processo ideológico instaurado pelas classes dominantes, o racismo pode ser configurado como um multiplicador ideológico (Moura, 2023), que se configura na apropriação de território e expropriação de riqueza dos povos colonizados (Américas, África e outros), que ocorrera através de extrema violência por mais de 500 anos. 

O racismo é um multiplicador ideológico que se nutre das ambições políticas e expansionistas das nações dominadoras e serve-lhe como arma de combate e de justificativa para os crimes cometidos em nome do direito biológico, psicológico e cultural de “raças eleitas” (Moura, 2023, p. 63).
O racismo, portanto, é estrutural na sociabilidade brasileira, historicamente constituída pela violência. Trata-se de uma forma perversa de dominação que atua de modo articulado à exploração de classe, subordinando determinados grupos sociais racializados. A classe trabalhadora, nesse contexto, é fragmentada internamente, o que dificulta sua organização coletiva e contribui para a reprodução do poder das classes dominantes. Esse processo se reproduz sistematicamente no Brasil, onde a violência racista ainda é naturalizada. Como afirma Souza (2018, p. 204-205), as relações de desigualdade são produzidas e reproduzidas pela sociedade burguesa, desencadeando “múltiplas determinações que se desdobram nas diversas formas de violência”. Por isso, no Brasil, a herança colonial-escravista reforça cotidianamente os aparatos repressivos e ideológicos que sustentam a subjugação dos povos racializados e explorados.

Em paralelo à subjugação de uma classe por outra, é importante destacar que, para garantir sua própria reprodução, as classes dominantes necessitam produzir, dentro da própria classe dominada, a figura de um inimigo interno. Trata-se da construção das chamadas “classes perigosas” (Luz; Freire, 2021). O Estado, por sua vez, atua no controle e repressão dessa parcela da população, composta majoritariamente por pessoas jovens, negras e periféricas. No Brasil, essa dinâmica se manifesta de forma mais evidente nas favelas e demais territórios marginalizados.

A combinação entre a ideologia dominante e os aparatos repressivos estatais contribui para a estigmatização desses sujeitos, os quais são constantemente alvo de discursos criminalizantes. Isso se dá porque o racismo, em sua expressão mais profunda, revela “um conteúdo de dominação, não apenas étnico, mas também ideológico e político” (Moura, 2023, p. 62).

Nesse contexto, ganha força a narrativa de que a pobreza gera sujeitos perigosos, indesejáveis, que não devem pertencer à sociedade (Luz; Freire, 2021), lógica que remonta aos discursos que, durante o período colonial, justificavam o extermínio dos povos originários e a escravização da população negra. Assim, constrói-se a invisibilidade social dos sujeitos marginalizados no interior do modo de produção capitalista. A desumanização que permeia esse processo é evidente e se perpetua desde a formação do Estado capitalista, como estratégia para encobrir as contradições de classe e seus interesses inconciliáveis, conforme aponta Lenin (2007).

Diante do que foi apresentado neste artigo, é possível afirmar que o Estado e suas instituições não são neutros. Pelo contrário, são constituídos a partir de interesses, negociações e confrontos de ordem política, econômica e cultural. Como consequência dessa configuração, observa-se o constante fortalecimento do aparato de segurança pública, o aumento da punibilidade e, por conseguinte, o crescimento das taxas de encarceramento. Essa lógica se vale da disseminação do medo, intensificada pela própria ausência do Estado nas periferias urbanas, onde os direitos da população são sistematicamente cerceados (Luz; Freire, 2021).

Trata-se da política ideológica do medo, que, no caso do Estado brasileiro, sustenta uma onda de violência com o objetivo de manter o mito da “guerra ao inimigo”. Esse inimigo, na prática, é identificado nos corpos negros, pobres e periféricos, herança direta do modelo colonialista-escravista que fundou a sociedade brasileira.

O Estado brasileiro, herdeiro de uma formação colonial-escravista, consolidou-se como capitalista dependente, submetida a relações de subsoberania frente aos países centrais (Osório, 2014). Essa condição é visível na fragilidade industrial, na burguesia subalterna e na estrutura racial do trabalho. Como observa Souza (2018), a massa trabalhadora brasileira excede as necessidades produtivas, servindo para pressionar salários e dividir a classe trabalhadora.

As relações desiguais no Brasil são expressão da dependência estrutural e reforçam seu caráter autoritário (Bretas, 2020). A superexploração do trabalho, intensificada em contextos neoliberais, atua como mecanismo de coerção mesmo sob regimes democráticos. Diante disso, é estratégico para as classes dominantes criminalizar qualquer forma de resistência, especialmente porque a tomada de consciência da classe trabalhadora pode impulsionar processos revolucionários. A combinação entre violência estatal, ideologia das classes perigosas e precarização das políticas públicas compõe a lógica de dominação e manutenção da ordem burguesa no Brasil.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os apontamentos desenvolvidos ao longo deste artigo buscaram demonstrar a relação inerente entre o desenvolvimento do capitalismo e o papel do Estado na manutenção da ordem burguesa. Compreendemos o Estado, aqui, como uma instituição que representa os interesses das classes dominantes, valendo-se de aparatos coercitivos e consensuais com vistas à garantia de sua hegemonia.

Em consonância com Poulantzas (1980; 2019), entendemos que o Estado cumpre a função de organizar as classes dominantes e desorganizar as classes dominadas, consolidando-se como um agente ativo da dominação de classe. Ademais, como aponta Jessop (2009), a própria fragmentação e desarticulação interna do Estado burguês dificulta a constituição de um projeto político unitário, o que contribui para sua natureza contraditória e ambígua.

Partindo de uma perspectiva universal e avançando na direção da particularidade, a análise da formação social brasileira revela mediações históricas que conferem ao Estado nacional um caráter autocrático, herdeiro da colonialidade, da escravidão e da dependência, elementos fundantes das relações sociais forjadas em prol da manutenção dos interesses das classes dominantes.

Portanto, torna-se imprescindível reconhecer que os sujeitos, em sua ação coletiva, possuem a capacidade de transformar a realidade. Para tanto, é necessário fomentar debates críticos que nos permitam compreender o nosso lugar enquanto classe, desmistificar a lógica do modo de produção capitalista e romper com a falsa aparência de neutralidade do Estado. Conhecer a história é o ponto de partida para compreender o presente e construir alternativas possíveis para o futuro.
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